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DECISÃO

Trata-se de pedido de tutela de urgência em ação civil pública proposta pela DEFENSORIA

 em face da , para “PÚBLICA DA UNIÃO UNIÃO (Forças Armadas) que se abstenha de levar a efeito

qualquer evento em comemoração a implantação da ditadura no Brasil (Golpe de 1964), proibindo

especialmente o dispêndio de recursos públicos para esse fim, sob pena de multa a ser fixada ao prudente

” (Id Num.arbítrio de Vossa Excelência, bem como caracterização de ato de improbidade administrativa;

43097528 - Pág. 17).

Segundo a narrativa da petição inicial, o porta-voz oficial da Presidência da República afirmou

nesta segunda-feira (25/03/2019) que o Presidente da República determinou ao Ministério da Defesa que faça

as " " pelos 55 anos da tomada de poder pelos militares, com aprovação de mensagemcomemorações devidas

a ser lida em quartéis e guarnições militares em referência a 31 de março de 1964.

Afirma que a mencionada declaração foi noticiada por diversos veículos de comunicação,

inclusive por entrevista televisionada do porta-voz da Presidência da República, com alta repercussão

nacional e internacional.

Assevera ser de conhecimento público os horrores relacionados ao período ditatorial, ocorrido no

Brasil entre 1964 a 1985, destacando os relatórios da Comissão da Verdade do Brasil (2012 a 2014), em que

foram ouvidas vítimas da ditadura, familiares de pessoas que desaparecidas ou mortas no período, comitês de

memória, entidades de direitos, entre outras organizações, a respeito das violações aos direitos humanos do

regime militar.

Sustenta que o ato impugnado contraria os princípios insculpidos no art. 37, , dacaput

Constituição da República de 1988, em especial o da legalidade, por infringir o disposto na Lei nº

12.345/2010, segundo a qual a instituição de datas comemorativas que vigorem em todo território nacional

devem ser objeto de projeto de lei.
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Argumenta que a mensagem presidencial ofende ao princípio da moralidade administrativa, não

se admitindo o dispêndio de recursos públicos para essa finalidade, bem como viola o direito à memória e à

verdade, em especial em sua função preventiva, a fim de não se estimular novas rupturas com a democracia e

o Estado de direito.

Aponta que, no Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos, o Brasil foi condenado

no , o qual trata de Justiça de Transição e Desaparecimentos Forçados,Caso Gomes Lund e outros vs Brasil

constando na sentença da Corte Interamericana capítulo específico sobre garantias de não repetição,

incluindo a educação em direitos humanos nas Forças Armadas.

Instrui a inicial com procuração e documentos.

Sem custas.

É o relatório.

DECIDO.

Inicialmente cumpre destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.943/DF

– na qual se apreciou a constitucionalidade de alterações legislativas promovidas pela Lei nº 11.448/2007 na

Lei nº 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública) e pela Lei Complementar nº 132/2009 na Lei Complementar nº

80/1994 (Lei Orgânica da Defensoria Pública) – solidificou o entendimento de que a Defensoria Pública

possui legitimidade para tutelar os interesses difusos e coletivos dos hipossuficientes.

Tal entendimento foi reforçado com a Emenda Constitucional nº 80/2014, que deu nova redação

ao art. 134 da Constituição, nos seguintes termos:

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional

do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático,

fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos

os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e

gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.

No caso vertente, resta demonstrado que o interesse difuso a ser tutelado alcança cidadãos

hipossuficientes e não hipossuficientes, no espectro de interessados nesta demanda, caracterizando, assim, a

legitimidade ativa da parte autora.

Passo ao exame da medida liminar.

O deferimento da tutela de urgência, em caráter antecedente ou incidental, pressupõe os seguintes

requisitos previstos: probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil

 do processo (periculum in mora), consoante se depreende do art. 300, caput, do novo Código de Processo

Civil (Lei nº 13.105, de 16.03.2015).
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Nesse exame de cognição sumária, .vislumbro a presença de ambos os requisitos

Conforme publicado no sítio eletrônico oficial do Ministério da Defesa, observa-se a previsão de

Ordem do Dia alusiva ao 31 de março de 1964, subscrita pelo Ministro da Defesa e pelos Comandantes do

Exército, Marinha e Aeronáutica , com o seguinte teor, :
1

verbis

MINISTÉRIO DA DEFESA

Ordem do Dia Alusiva ao 31 de Março de 1964

Brasília, DF, 31 de março de 2019

As Forças Armadas participam da história da nossa gente, sempre alinhadas com as suas

legítimas aspirações. O 31 de Março de 1964 foi um episódio simbólico dessa identificação,

dando ensejo ao cumprimento da Constituição Federal de 1946, quando o Congresso Nacional,

em 2 de abril, declarou a vacância do cargo de Presidente da República e realizou, no dia 11, a

eleição indireta do Presidente Castello Branco, que tomou posse no dia 15.

Enxergar o Brasil daquela época em perspectiva histórica nos oferece a oportunidade de

constatar a verdade e, principalmente, de exercitar o maior ativo humano - a capacidade de

aprender.

Desde o início da formação da nacionalidade, ainda no período colonial, passando pelos

processos de independência, de afirmação da soberania e de consolidação territorial, até a

adoção do modelo republicano, o País vivenciou, com maior ou menor nível de conflitos,

evolução civilizatória que o trouxe até o alvorecer do Século XX.

O início do século passado representou para a sociedade brasileira o despertar para os

fenômenos da industrialização, da urbanização e da modernização, que haviam produzido

desequilíbrios de poder, notadamente no continente europeu.

Como resultado do impacto político, econômico e social, a humanidade se viu envolvida na

Primeira Guerra Mundial e assistiu ao avanço de ideologias totalitárias, em ambos os extremos

do espectro ideológico. Como faces de uma mesma moeda, tanto o comunismo quanto o

nazifascismo passaram a constituir as principais ameaças à liberdade e à democracia.

Contra esses radicalismos, o povo brasileiro teve que defender a democracia com seus

cidadãos fardados. Em 1935, foram desarticulados os amotinados da Intentona Comunista. Na

Segunda Guerra Mundial, foram derrotadas as forças do Eixo, com a participação da Marinha

do Brasil, no patrulhamento do Atlântico Sul e Caribe; do Exército Brasileiro, com a Força

Expedicionária Brasileira, nos campos de batalha da Itália; e da Força Aérea Brasileira, nos

céus europeus.
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A geração que empreendeu essa defesa dos ideais de liberdade, com o sacrifício de muitos

brasileiros, voltaria a ser testada no pós-guerra. A polarização provocada pela Guerra Fria,

entre as democracias e o bloco comunista, afetou todas as regiões do globo, provocando

conflitos de natureza revolucionária no continente americano, a partir da década de 1950.

O 31 de março de 1964 estava inserido no ambiente da Guerra Fria, que se refletia pelo

mundo e penetrava no País. As famílias no Brasil estavam alarmadas e colocaram-se em

marcha. Diante de um cenário de graves convulsões, foi interrompida a escalada em direção ao

totalitarismo. As Forças Armadas, atendendo ao clamor da ampla maioria da população e da

imprensa brasileira, assumiram o papel de estabilização daquele processo.

Em 1979, um pacto de pacificação foi configurado na Lei da Anistia e viabilizou a

transição para uma democracia que se estabeleceu definitiva e enriquecida com os aprendizados

daqueles tempos difíceis. As lições aprendidas com a História foram transformadas em

ensinamentos para as novas gerações. Como todo processo histórico, o período que se seguiu

experimentou avanços.

As Forças Armadas, como instituições brasileiras, acompanharam essas mudanças. Em

estrita observância ao regramento democrático, vêm mantendo o foco na sua missão

constitucional e subordinadas ao poder constitucional, com o propósito de manter a paz e a

estabilidade, para que as pessoas possam construir suas vidas.

Cinquenta e cinco anos passados, a Marinha, o Exército e a Aeronáutica reconhecem o

papel desempenhado por aqueles que, ao se depararem com os desafios próprios da época,

agiram conforme os anseios da Nação Brasileira. Mais que isso, reafirmam o compromisso com

a liberdade e a democracia, pelas quais têm lutado ao longo da História.”

O movimento político-militar de 1964, incluindo seus desdobramentos históricos, é objeto de

inúmeros questionamentos com o fim de explicá-lo, justificá-lo ou desaprová-lo, incluindo estudos, análises,

artigos, teses, livros, memórias, depoimentos, entre outros, seja de natureza científica, jornalística,

memorialística, política ou ideológica .
2

A Ordem do Dia do Ministério da Defesa em alusão ao 31 de março de 1964 apresenta-se,

contudo, como celebração à ruptura política deflagrada pelas Forças Armadas, ao “reconhecer o papel

desempenhado por aqueles que, ao se depararem com os desafios próprios da época, agiram conforme os

” e ao aduzir que o dia fatídico traduziria um episódio simbólico da suaanseios da Nação Brasileira
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identificação com a população, “dando ensejo ao cumprimento da Constituição Federal de 1946, quando o

Congresso Nacional, em 2 de abril, declarou a vacância do cargo de Presidente da República e realizou, no

”.dia 11, a eleição indireta do Presidente Castello Branco, que tomou posse no dia 15

O referido ato administrativo desobedece ao princípio da prevalência dos direitos humanos

previsto no art. 4º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, no qual, segundo a lição de Celso LAFER,

existe “ ”,clara nota identificadora da passagem do regime autoritário para o Estado Democrático de Direito

de sorte que “este princípio afirma uma visão do mundo – que permeia a Constituição de 1988 – na qual o

exercício do poder não pode se limitar à perspectiva dos governantes, mas deve incorporar a perspectiva de

” .cidadania
3

O compromisso com os valores democráticos para restabelecimento do Estado de direito e

superação do Estado de exceção antes vigente, está canalizado pelo discurso do presidente da Assembleia

Nacional Constituinte, na promulgação da Constituição Federal de 1988, esta, sim, a ser celebrada

diuturnamente pelos cidadãos brasileiros, suas instituições e as autoridades que os servem. Confira-se, por

oportuno, parte do discurso memorável:

"Senhoras e senhores constituintes.

Dois de fevereiro de 1987. Ecoam nesta sala as reivindicações das ruas. A Nação quer

mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai mudar. São palavras constantes do discurso de posse

  como presidente da Assembleia Nacional Constituinte.

Hoje. 5 de outubro de 1988, no que tange à Constituição, a Nação mudou. (Aplausos). A

Constituição mudou na sua elaboração, mudou na definição dos Poderes. Mudou restaurando a

federação, mudou quando quer mudar o homem cidadão. E é só cidadão quem ganha justo e

suficiente salário, lê e escreve, mora, tem hospital e remédio, lazer quando descansa.

(...)

A Constituição certamente não é perfeita. Ela própria o confessa ao admitir a reforma.

Quanto a ela, discordar, sim. Divergir, sim. Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca.

Traidor da Constituição é traidor da Pátria. Conhecemos o caminho maldito. Rasgar a

Constituição, trancar as portas do Parlamento, garrotear a liberdade, mandar os patriotas para

a cadeia, o exílio e o cemitério.

Quando após tantos anos de lutas e sacrifícios promulgamos o Estatuto do Homem da

Liberdade e da Democracia bradamos por imposição de sua honra.

Temos ódio à ditadura. Ódio e nojo. (Aplausos)

Num. 43348467 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: IVANI SILVA DA LUZ - 29/03/2019 17:31:33
http://pje1g.trf1.jus.br:80/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19032715430224400000043002030
Número do documento: 19032715430224400000043002030



Amaldiçoamos a tirania aonde quer que ela desgrace homens e nações. Principalmente na

América Latina.

Foi a audácia inovadora, a arquitetura da Constituinte, recusando anteprojeto forâneo ou

de elaboração interna.

(...)

Como caramujo guardará para sempre o bramido das ondas de sofrimento, esperança e

reivindicações de onde proveio.

(...)

Tem significado de diagnóstico a Constituição ter alargado o exercício da democracia. É o

clarim da soberania popular e direta tocando no umbral da Constituição para ordenar o avanço

no campo das necessidades sociais.

O povo passou a ter a iniciativa de leis. Mais do que isso, o povo é o superlegislador

habilitado a rejeitar pelo referendo os projetos aprovados pelo Parlamento.

A vida pública brasileira será também fiscalizada pelos cidadãos. Do Presidente da

República ao prefeito, do senador ao vereador.

A moral é o cerne da pátria. A corrupção é o cupim da República. República suja pela

corrupção impune toma nas mão de demagogos que a pretexto de salvá-la a tiranizam.

Não roubar, não deixar roubar, por na cadeia quem roube, eis o primeiro mandamento da

moral pública. Não é a Constituição perfeita. Se fosse perfeita seria irreformável.

Ela própria com humildade e realismo admite ser emendada dentro de cindo anos.

Não é a Constituição perfeita, mas será útil, pioneira, desbravadora, será luz ainda que de

lamparina na noite dos desgraçados.

É caminhando que se abrem os caminhos. Ela vai caminhar e abri-los. Será redentor o

caminho que penetrar nos bolsões sujos, escuros e ignorados da miséria.

A sociedade sempre acaba vencendo, mesmo ante a inércia ou o antagonismo do Estado.

O Estado era Tordesilhas. Rebelada a sociedade empurrou as fronteiras do Brasil, criando

uma das maiores geografias do mundo.
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O Estado encarnado na metrópole resignara-se ante a invasão holandesa no Nordeste. A

sociedade restaurou nossa integridade territorial com a insurreição nativa de Tabocas e

Guararapes sob a liderança de André Vidal de Negreiros, Felipe Camarão e João Fernandes

 Desobeder a El ReiVieira que cunhou a frase da preeminência da sociedade sobre o Estado:

para servir El Rei.

O Estado capitulou na entrega do Acre. A sociedade retomou com as foices, os machados e

os punhos de Plácido de Castro e seus seringueiros.

O Estado prendeu e exilou. A sociedade, com Teotônio Vilella, pela anistia, libertou e

repatriou.

A sociedade foi Rubens Paiva, não os facínoras que o mataram. (Aplausos acalorados)

Foi a sociedade mobilizada nos colossais comícios das Diretas Já que pela transição e pela

mudança derrotou o Estado usurpador.

Termino com as palavras com que comecei esta fala.

A Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai mudar. A Constituição pretende

ser a voz, a letra, a vontade política da sociedade rumo à mudança.

Que a promulgação seja o nosso grito.

Mudar para vencer. Muda Brasil."
4

 

O reconhecimento do caráter autoritário do regime sucedido pela Constituição Federal de 1988

pode ser observado, inclusive, no art. 8º dos Atos de Disposições Constitucionais Transitórias, o qual

concedeu anistia aos que “foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos

”.de exceção, institucionais ou complementares

Destaque-se que o “Ato das Disposições Transitórias, promulgado em 1988 pelo legislador

constituinte, qualifica-se, juridicamente, como um estatuto de índole constitucional. A estrutura normativa

que nele se acha consubstanciada ostenta, em conseqüência, a rigidez peculiar às regras inscritas no texto

básico da Lei Fundamental da República. Disso decorre o reconhecimento de que inexistem, entre as normas

inscritas no ADCT e os preceitos constantes da Carta Política, quaisquer desníveis ou desigualdades quanto

à intensidade de sua eficácia ou à prevalência de sua autoridade. Situam-se, ambos, no mais elevado grau de
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positividade jurídica, impondo-se, no plano do ordenamento estatal, enquanto categorias normativas

subordinantes, à observância compulsória de todos, especialmente dos órgãos que integram o aparelho de

” (STF, RE 160.486/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Celso de Mello, j. 11/10/1994, p. DJ 09/06/1995)Estado .

O ato administrativo impugnado, não é compatível com o processo de reconstrução democrática

promovida pela Assembleia Nacional Constituinte de 1987 e pela Constituição Federal de 1988; afasta-se do

ideário de reconciliação da sociedade, da qual é expressão a concessão de anistia e o julgamento de

improcedência da ADPF 153, quando o Supremo Tribunal Federal recusou pedido de revisão da Lei nº

6.683/1979, mantendo ampla e irrestrita anistia aos crimes comuns, de qualquer natureza, quando conexos

com crimes políticos ou praticados por motivação política.

Nesse contexto, sobressai o direito fundamental à memória e à verdade, na sua acepção difusa,

com vistas a não repetição de violações contra a integridade da humanidade, preservando a geração presente

e as futuras do retrocesso a Estados de exceção.

Esse é o mote, inclusive, de sentença deflagrada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos

no “Caso Herzog e outros”, reproduzida ao Id Num. 43099478. Registre-se que o Brasil acatou a sentença da

referida Corte Internacional, instituindo grupo de trabalho para seu devido atendimento, por meio da Portaria

nº 281, de 30/07/2018, do Ministério dos Direitos Humanos.

Nesse ponto, ressalte-se que a alusão comemorativa ao 31 de março de 1964 contraria, também, a

ordem de manter a educação contínua em direitos humanos, como instrumento de garantia de não repetição,

estabelecida em sentença proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no “Caso Gomes Lund e

Outros” (cf. Id Num. 43099480 - Pág. 115).

O ato impugnado contraria, ainda, o princípio da legalidade previsto no art. 37, , dacaput

Constituição Federal, eis que a Lei nº 12.345/2010 estabelece que a proposição de data comemorativa será

objeto de projeto de lei (art. 4º), acompanhado de comprovação da realização de consultas ou audiências

públicas (art. 2º), segundo critério de alta significação para os diferentes segmentos que compõem a

sociedade brasileira (art. 1º).

Desse modo, a Administração Pública, jungida ao princípio da legalidade, não deve estabelecer

celebração de data sem a previsão expressa em Lei, previamente debatida e aprovada pelo Congresso

Nacional.

Por fim, após anos de embates políticos-ideológicos de resistência democrática e reconquista do

Estado de direito, culminados na promulgação da Constituição Federal de 1998, espera-se concórdia,

serenidade e equilíbrio das instituições, cujos esforços devem estar inclinados à superação dos grandes

desafios da nação, para realização dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I -

construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento nacional; III - erradicar a

pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de todos,
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 (art. 3º, dasem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

CF/88).

O  decorre, por sua vez, da proximidade da data histórica aludida na Ordem dopericulum in mora

Dia do Ministério da Defesa.

Com tais considerações,   para determinarDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

à União que se abstenha da Ordem do Dia alusiva ao 31 de março de 1964, prevista pelo Ministro da Defesa

e Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica.

Publique-se e intime-se para cumprimento.

A fim de assegurar efetividade à medida de urgência, oficie-se ao Ministério da Defesa.

Cite-se.

Intime-se o MPF para os fins do art. 5º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985.

Oportunamente, retornem os autos conclusos.

Brasília,  29 de março de 2019.

(assinatura digital)

IVANI SILVA DA LUZ

Juíza Federal Titular da 6ª Vara/DF

1https://www.defesa.gov.br/noticias/54245-ordem-do-dia-alusiva-ao-31-de-marco-de-1964

   2 SEGATTO, José Antônio. “Crise política e derrota da democracia” in 1964 – 2014: Golpe Militar, História, Memória e Direitos
 Humanos / Maria Ribeiro do Valle (Org.). São Paulo, SP: Cultura Acadêmica, 2014, p. 41.

 3LAFER, Celso. A internacionalização dos direitos humanos: constituição, racismo e relações internacionais. São Paulo:
Manole, 2005. p. 14.

4
https://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/CAMARA-E-HISTORIA/339277--INTEGRA-DO-DISCURSO-PRESIDENTE-DA-ASSEMBLEIA-NACIONAL-CONSTITUINTE,--DR.-ULISSES-GUIMARAES-%2810-23%29.html
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